
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 
 
 

REQUERIMENTO ao Excelentíssimo
Senhor Prefeito solicitando informações
quanto ao envio do Projeto de Lei para
esse Poder Legislativo, autorizando o
REFIS 2022 - Programa de Recuperação
Fiscal (dívidas de água, IPTU e outros).
 
Conforme inciso XVII do Art. 58 da Lei
Orgânica do Município
 

 
Senhor Presidente 

 
 

REQUERIMENTO à Mesa, na forma regimental, para que seja oficiado ao Senhor Prefeito solicitando informações quanto
ao envio do Projeto de Lei para esse Poder Legislativo, autorizando o REFIS 2022 - Programa de Recuperação Fiscal (dívidas
de água, IPTU e outros).
 
Considerando que o REFIS é o mecanismo destinado a regularizar créditos decorrentes de débitos relativos a tributos e
contribuições administrados pelos órgãos públicos, especificamente recorrentes à esfera dos débitos municipais.
 
Considerando  ainda que o objetivo é auxiliar os cidadãos a aderirem ao Refis da prefeitura com a intenção de regularizarem
suas dívidas em virtude das diversas circunstâncias econômicas e pelos prejuízos causados pela Pandemia da Covid-19. 
Considerando que o Refis é um excelente programa de política pública que oportuniza aos contribuintes, oportunidade  para
satisfazer suas obrigações tributárias com o município. Tornando uma medida positiva, atualizando a arrecadação municipal
de tributos, que, em compensação, serão investidos em melhorias na saúde, segurança e outras áreas do município.
 
Conhecedor de sua preocupação em melhorar a qualidade de vida de nossa população sei que não medirá esforços para
atender tal encaminhamento, portanto questiono: No ano de 2022, será apresentado algum Projeto de Lei que
estabelece o Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) ?  
 
 
 
 1) Paulo Serra - Prefeito PMSA
 

 
Plenário "João Raposo Rezende Filho - Zinho", 26 de maio de 2022.

 
 
 

Ver. Pedrinho Botaro 
VEREADOR 
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